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Ata aa JOS "Sessão M\Wŵ /î M̂ u , em íll de

l* Sessão Legislativa» de l * Legislatura.

Presidente^;.: Sris;. Deoutadoi s ;

de 1991

Secretariei s:: Sris.. Deputado(s<

As 18 noras e 06~ minutos, encontravam-se presentes os Srs. Deputados

Deputaao Agnelo Oueiroz(PC ao 3

Deputado Aroiao SataKe(PDS;

Deputado Benício Tavares(PDT)

Deputaao Carlos AlbertolPCB)

Deputado Cláudio Monteiro(PDT)

Deputado Edimar Pireneus(PDT)

Deputado Euripedes Camargo(PT)

Deputado Fernando Naves (PTR)

Deputado Geraldo Magela(PT)

Deputado Gilson Araújo(PTR)

Deputado Padre Jonas(PDT)

Deputado Jorge Cauhy(PL)

- Deputaao José Edmar(?TR<

- Deputaao José GrneilaslPL'

- Deputada Lúcia carvalho(PT.

- Deputado Manoel Andrade ( PTR '•

- Deputada M* de Lourdes(PSDB;

- Deputado Maurílio Silva(PTR)

- Deputado Pedro Celso(PT)

- Deputado Peniel Pacheco(PST)

- Deputada Rose Mary Miranda(PTR)

- Deputado Salviano Guimarães (PD1

- Deputado Tadeu Roriz (PTR)

- Deputado Wasny de Roure(PT)



José Alberto/Alicéa 21/11 18h06 E-19.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Havendo número

regimental, declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

O SR. PADRE JONAS - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Pre_

sidente, dado o avançado da hora - são mais de 18 horas -, gos-

taríamos que esta sessão começasse o mais rápido possível, uma

-Jfla^
vez que muitas pessoas aqui vieramV/prestigiar a nossa ses-

são extraordinária.

>stariamos que fosse feita a chamada dos Srs. Deputa-

dos para verificação de quorum.

n̂ SP PRFRTDFNTE (Salviano Guimarães-)- Convida-Q_anJ_. .



MARCIA/ALICÉA 21/11/91 18h08 E/20/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convido o Sr.

Secretario a proceder a chamada dos Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha 16 Deputados em

plenário confirma-se.portanto, o quorum.

-ar palav/ra ò DepULaUo büiiiuiu Ta



ANA / ARNAUD 21/11 18:10 (BENÍCIO TAVARES) E - 21/1

O SR. BENÍCIO TAVARES W$flfa*Sf&twe^^

Sr. Presidente7*questão de ordem?

((Jostaria de perguntar à Presidência se nas sessões ex-
0

traordinárias cabe comunicação de liderançay^

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não está pré -

vista comunicação de liderançaAwft^sessão extraordinária.



ANA / ARNAUD 21/.11 18:10

O SR. JORGE CAUHY - Sr. Preside7rte7>3uestao de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o(Deputado Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador.) - Sr.

Ju*^ \
a/ 1 '^* -- --- jil~a? rhora, WaV a *̂ ji~Presidente, pediria que começasse a votação, 1%&e<afc' /adiantada? rhora, Wao

\Í4U^/
é permitidd comunicação de liderança Via*' sessèôs extraordinárias e estamos

todos cansados. V. Ex5 .. mesmo, \&&t3e^j&jMíi^®&e&^s^&tíiG^^i

o JUv(Srr-*e- • /



21/11 18:10 E - 21/3

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente,fquestão de or-

dem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

Sr*.
ajDeputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, se tivéssemos por urn minuto, o pronunciamento de li-

deres, tal vez já tivéssemos iniciado a votação. Como e regimental ,

.^JU-ÍU^./

Mesa que me vpe^cmi-tájafte u s a r u m minuto.

Gostaria de dizer aos companheiros que no Congresso Na

cional o Deputado Paulo Paim, desde ontem à noite, encontra-se em greve de

fome. Ele foi o Relator da Comissão vssuntos Econômicos

Congresso Nacional

no

sobre Hísalario minimo, que apôs um longo

acordo entrevrias bancadas, foi a sanção



NEY/ARNAUD 21.11.91 18:12 (LÚCIA CARVALHO-PT) E - 22.

do Sr. Presidente da Republica que vetou tudo aquilo que melho

sua proposta.

Como última conseqüência, ontem em Plenário, os Deputa

tf^u^a, s

dos que votaram a favor da proposta \̂ uA-̂ y>»*€ivjd«ar Comissão

\™ *-***>/
na Câmara Federal não conseguiram derrubar oi vetoí. ijin&ãeT^desde ontem,

o Deputado^est em greve de fome efleBw durante 24 horas por dia, até que

„
/y

o

Collor envie uma nova proposta
l

E uma atitude radical, individual, porem o companheiro

quer que a nível nacional se mobilizem os Parlamentares para

fazer um coro de indignação com relação à política do salário mínimo. Estamos

convidando todos os Deputados a passarem pelo Congresso Nacional, porque o

\$r" 1̂ ~ i
Deputado esta em Plenário, em greve, apenas a base deUagua.Lpaol ate que os

\ /trabalhadores $&cwss>afrK>ke>}r um salário justo.

*/rizTSímos, i:E um motivo para que todos fpljp nos solidarizamos, inde_

pendente de partido

(L ,
a comunicaço e

todos os Deputados a passarem por1 l no sbado e domingo,

em plenário "hessa atividade.



WEY/ARNAUD 21.11.91 18:12 (MANOEL ANDRADE-PTR) E - 22.2(0

O SR. PRESIDENTE (salviano Guimarães) - Com a palavra

o Sr. Deputado Manoel Andrade, p ar are omun i c ação de liderança.

O SR. MANOEL ANDRADE(PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, estivemos conversando com vários companheiros do PTR

' > a questo da gratificaço***' servidores da Casa. E tivemffb

-N. x soportunidade de acertar -xnao esta totalmente fechado - ̂ f^xi a grande

dos Parlamentares doí par-tidoestão a gratificaço os servido
.
ôs ser

rés da Casa prevalecer a Lei Organcia.
< < _ ,
~QS&6bQ/

um assunto da maior importância que precisamos assumir o quanto antes,

r^-rlCLARICE ~*



Ilarice / Arnaud

(Manoel Andrade)

21.11 18hl4 SE 23.1

£«vc3̂ ajj»a>ajiei3̂ dü̂ ŝ ^

vár(4crf\ê jásu'£aaa'-ônj3«̂

°*>°'H2{H---a>ssHnJtKL̂ ^̂

foyt«« porque os. servidores estão trabalhando dia e noite, nos auxili-J r

ando e auxiliando a Casa a confeccionar a Lei Orgânica.

Quer|J comunicar que o PTR está de acordo com a gratifica-

çao,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr,

Secretário que proceda à leitura do primeiro item da Ordem do Dia,

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, peço a palavra pe-

la ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Corn a palavra o

íf-
"VDeputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

t* ~
Presidente, gostaria de fazer uma cornuicaçao aos Deputados em nome

do Partido dos Trabalhadores sobre um outro assunto diferente do

que tratou a Deputada Lúcia Carvalho.



,°
v "^X1

Clarice / Arnaud 21.11 18hl4 SE

Quero pedir regimentalmente providencias da Presidência

da Casa,"'"estenderia à Liderança do Governo, sobre uma situação que

está acontecendo em SamambaiaYe gostaria de pedir permissão a V.Exa.

para usar da palavra por dois minutos para expor a situação a todos

/
Deputados.

Ha Deputados que não querem ouvir que o Governo está man-

dando derrubar barracos em Sarnambaia.

A questão é muito mais séria do que os Deputados possam

imaginar, e A&iS&piiitaâ&» não querem ouvir que o Governo esta mandando

derrubar barracos em Samambaia.



SABÁ/Arnoud 21.11 13:16

deveria tomar uma atitude, ' alguma pó

siçoy gíoderamos at nem falar, já que os Deputados não querem saber di£

Mesa deveria tomar alguma atitude, pois

sáo moradores» Inclusive, hoje aconteceu, Sr. Presidente, um fato da

maior gravidade. Quando os fiscais foram tentar derrubar um barraco, uma

- ffamília entrou »̂<VW casa com seus filhos derramou álcool e

disse que se os fiscais fossem derrubar sua casa ela atearia fogo

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr.

Deputado Geraldo Magela que faça a denúncia por escrito a esta Mesa.

O SR. DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT. Sem revesão do orador.) -

Farei ainda nesta sessão, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr. Secre

tario que proceda a leitura do primeiro item da erdem do Jáia.

\

"Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei

157/91. que altera as atribuições e composição do feonselho de aaude do

modificando o Decreto n^O? de 1984(e a Lei n^ 70 de 1989/ "Vautoria do

ateputado Agnelo Queiroz; Relator Deputado Cláudio Monteiro.)

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Sr.

Relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Cláudio Monteiro,



Francêska/Eãson 1Q:20 21/11/91 E-26/01

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Profere o seguinte parecer) - Sr.Pré

sidente, Srs. Deputados, '"̂ WxMŝ >̂- °

Q=á̂ ffim̂

—>
PARECER

DA COMISSÃO DE ^CONSTITUIÇÃO E 3ÍSTIÇA,

SOBRE O PROJETO DE Í-EI N2 157/91, ''QUE

ALTERA AS ATRIBUIÇÕES E COMPOSIÇÃO DO

CONSELHO DE-SAÚDE DO j^ISTRITO FEDERAL,

MODIFICANDO O J3ECRETO N$ 7.885 DE 21

DE FEVEREIRO DE 1984; E A LEI N2

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989. ̂

070

I - RELATÓRIO

í\eiO wrojeto de \ei do ilustre Deputado Agnelo Queiroz au
f /£—

toriza ao Poder ExecutivoTalterar o Conselho de Saúde do Distr^

to Federal.

O Conselho de Saúde do Distrito Federal é órgão perma

nente , de caráter deliberativo e composição paritaria, co-respon
T) <I

sável pela elaboração e atualização da política de skúde .

0 Conselho de Saúde de que trata esta proposição entre

outras atribuições deverá,1

1 - estabelecer critérios sobre as necessidades de con

tratação ou rescisão de contrato ou convênios;

II - participar do planejamento e fiscalizar a aplica

cão dos recursos do Fundo de Saúde;

III - participar da discussão e formulação da proposta

de adequação do Plano Único de Cargos, Carreira e Salários, obser



Francêska/Edson 18:20 21/11/91 E-26/02

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

vada a política /nacional de cargos, de <karreira e salários do

Sistema Único de Saúde;

IV - promover o Sistema de Vigilância Sanitária e Epide_

miológica;

V - participar e avaliar conjuntamente com outros ór

gãos o controle dos agravos ao meio ambiente que tenham repercus_

são na saúde humana;

VI - opinar sobre projetos de lei, decretos ou quais

quer outros atos referentes as atividades da Secretaria de Sau

Pela proposição. o Conselho de Saúde terá a seguinte

formação:

I - 1/2 (um meio) dos seus membros representando os

usuários dos serviços de saúde, escolhidos entre as entidades da

^ociedade Civil Organizada;

II - 1/4 (um quarto) de profissionais de saúde do jsiste

ma único de jiaude , escolhidos entre as entidades de classe repre

sentativas do setor, através de eleição em fórum ampliado;

III - 1/4 (um quarto) de representantes do Poder Público

e prestadores de serviço.

Determina o projeto que o Conselho de Saúde reunir-se-

-á, ordinariamente, no mininxx a cada 30 (trinta) dias, e as sés
s

soes só poderão ser instaladas com a presença de 7 (sete) mem

bros, e serão deliberativas com a presença de 50% + l ( cinqúen
i ___

tá por cento, mais um ) de seus integrantes.
\^

Os representantes dos Conselhos de Saúde serão elejL

tos para o mandato de 03 (três) anos* em caso de vacância de um



Ivi/Edson 21.11 18h22min E/27.1

láudio Monteiro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ou mais membros, deverá ser indicado pela entidade ou segmento

&. seu substituto, observando-se o tempo de mandato restante. Per

dera o mandato o Conselheiro que, no período de um ano, faltar a
£V

mais de três reuniões consecutivas ouí^cinco alternadas sem jus

tificação.

Dispõe a proposição em exame que os membros efetivoíou

suplentes terão sua participação voluntária e honorífica, não

gerando direito a qualquer remuneração.

É o relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

O jjfecreto n2 99.438, de 07 de agosto de 1990,dispõe

sobre a organização e atribuição do Conselho Nacional de Saúde,

sendo a principal diretriz para a estruturação dos Conselhos Es_

taduais de Saúde.

A essência do referido Aecreto e a existência de um

órgão colegiado composto de representantes da sociedade como um

todo, tendo como principal função a formulação democrática da

da Política de Saúde das Unidades da Federação.

Conforme justificativa do nobre autor da proposição , a

legislação existente hoje no Distrito Federal, além de não aten
>» ~

derj^xigencias do Conselho Nacional de Saúde, transformou o Con

selho em órgão inexistente, com sua estrutura ultrapassada, não

atendendo a5necessidades do momento.

Cabe ressaltar que se trata de uma proposição autoriza

f -tiva, matéria es*a já exaustivamente debatida e acolhida por

esta Casa.



Ivi/Edson 21.11 E/27.2

Cláudio Monteiro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

III - CONCLUSÃO

Face ao exposto e a fundamentação supra, somos favo
V

raveis a aprovação da proposição em tela, pela sua constitu

cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa.

Sala das Sessões, de ,de 1991.

Presidente

Relator



Aya/Edson 21/11 18:24 (Cláudio Monteiro) E.28.l

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão,

Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PÍ -. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, apesar autorizativo, concordi

uma pergunta que fica.

-3̂ — ^^^à^~—vai cumprir" se [C conveniente, se quiser

um acordo com o Governo para

votar somente por votar?

ser autorizativo o Governo

ouve

- ou vamos

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Agnelo Queiroz.



LÚCIA/EDSON 18:26 21/11/91 Agnelo Queiroz E - 29/

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, Sr^s, e Srs. Deputados, companheiros pro-

Q -
fissionais da área de saúde, varias entidades . presentes

/^~
na$ . galeria*, •* (relatório do nobre Deputado Cláudio Mon

teiro, por si só, já justifica a fy^&rt^QãwW necessidade de

aprovarmos este projeto.

_ _ _

Es^be /projeto]̂ " câ hê idaxgŵ  exigência

0 Ide • "Lei «Federal. A Lei n s 8.114, que todos Deputados têm

no seu art. l2, § 2&, dizl t, w Conselho de Saúde, em caráter per

manente e deliberativo, órgão colegiado composto por represen-

tantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde

p»

e usuários. (Inclusive caracteriza como deve ser yíj^Conselho. No

§ 42f )"ô representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e

conferências será paritária em relação ao conjunto dos demais seg

mentos» w seja, 50%. /mais ainda., t̂ o art. 4e, parágrafo único*'

-não atendimento pelos municípios ou pelos Esta-

dos ou pelo Distrito Federal dos requisitos estabelecidos neste ar

tigo implicará que os recursos concernentes sejam administrados,



LÚCIA/EDSON 18:26 21/11/91 Agnelo Queiroz E - 29/2

respectivamente, pelos Estados ou pela União". (Traduzindo.* . to

dos sabem que D Jtistema ühico de §>aude f , © repasse de verbaf

as Secretarias ('agi Estados e fljunici-

é ]/pios. A exigncia para o repasse de verba um Conselhonos

termos da y&ŷ  com participação paritaria dos usua-

fl
fleflÍ!*!rios àjfc saúde e que atenda j^s^es requisitos./Portanto, $

O

X exigncia da p r p r i a sociedade



GILWANIA/ÉDSON 21/11 18:28 E/30.1

(AGNELO QUEIROZ)

^

.vv propondo aqui o uma (jxlgetiuia da ftr^prla buuledadtf no controle so-
<-"

sy&O
' ' \/ — ' 'ciai da área de saúde. Tanto que j( foi elaborada só por nos,

. f
social/, todas as entidades da área de saúde

*
fruto i da$v - '• fdo Fórum

de Saúde do Distrito Federal. ,para completar, gostaria

Y ~ K~\ "**que osfDeputados prestassem atenção a/1 v" moção que tem

i Yjot&yfeS^*'-"
<!&,. É uma moção de apoio a este projeto , ' ' n a - "Conferên -

cia de Saúde do Jjlistrito Federal. Esfca Conferência para maior escla-

a j/L^ ' cxrvjA/ç-v^.—
o s Reputados, / com^-ífarticipação óJu usuários ^lo serviço

de saúde, dj£/ profissionais de saúde e do Governo .,|ap* Conferência .

'
de caifter oficial \d*f pr<^ced^^varias ^*^âag>j/i/ na.s cidades-satéli

tes. ftírou^Wí apoio ao projeto nos termos3yque estatf coloca-
/ v"

o
d°Sf ^enho'^^,.^^^ V^elatorio da Conferência

que determina características desse conselho

%.

tamente como esta no pró jetol ora\ que) : " apresentajJWlíí /Por-
" \-~J

não terá a menor dificuldade de absojfvJúáV o

®orcontrario, . . , ., o Governo necessita de um te-onse -

de àaúde nos termos da lei federal, inclusive para receber recursos

- _ <
do Governo Federal .Portanto , nãof nenhuma inovaço conselho e uma



GILWANIA/ÉDSON 21/11 18:28 E/30.2

(AGNELO QUEIROZ)

exigncia de -lei federal e quetenha essas caractersticas.

7 /Ijfesáfe sentido, peço • aps nobres KV^w^ aprovem'- ̂  proje-

t- &*~- ' /
to j. de grande interesse^ nossa sociedade, porque com esse C£>nse_

lho os usuários do serviço de



o

Hermione/Arimar 21/11 18:30 E31/1

continua o Sr. Agnelo Queiroz

. . . porque? oom cs-gg- saude, a

sociedade organizada, que terá 50% de participação nesse Conse-

lho, poderá fiscalizar, gerenciar e controlar a política de saú-

de no Distrito Federal. Isso e fundamental para a democratização

do serviço de saúde e para o controle social, que é uma deliberação

da própria Conferência de áaúde . 0(o Distrito Federal.

Nesse sentido peço aos Deputados que aprovem esse projeto,

porque e legalv/constitucional,#« parecer do Relator, mui-

to bem dado.por sinal,.e que por si só justifica a aprovação desse

projeto.



Hermione/Arimar 21/11 18:30 E31/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a palavra

ao Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES («Br. Sem revisão do orador)- Sr. Pre-

sidente, eu até concordo com o ponto de vista do Deputado Agnelo Quei-

roz, quando S.Exa. diz que é de grande utilidade. Concordo. Mas agora

a mlei é clara» pia diz que tem de ser de iniciativa do Executivo,,""]̂

de existir o (conselho, claro, mas tem de ser de iniciativa do Execu-

tivo. A partir do momento em que não houve uma negociação prévia para

que fosse apresentada uma lei autorizativa, o Governo cumprirá se

ele quiser, sancionará-se ele quiser^ jr se o Governo não sancionar

orno vai ficar? Vem para a Câmara

essa lei que ele não tem obrigação de cumpçir,

JL

r e o Presidente vai

É a mesma coisa WB eu chegar perto de V.Exa7Ves"t;a autorizadgç a pentear

H \ i i i \\
o cabelo. y.Exa. vai falar/ £u penteio se eu quiser o cabelo é meu.

Como e que vai ficar?



Hermione/Arimar 21/11 18:30 E31/3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a palavra

ao Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT̂ Sem revisão do orador,)- Sr.Pre-

<^JL/
sidente, Srs. Deputados, eu estavaVreservando • o direito de falar

no momento em que È̂  ia apresentar o meu relatório.

Eu entendo que a preocupação do Deputado Fernando Naves é

VUÍAC/
bastante interessante ^ W**HMB o projeto autorizativo.

Ocorre que a Casa, por diversas vezes, discutiu,



MARIA MARLENE/ARIMAR 21/11 18h32 E.32.l

(Wasny de Roure)

o, diaoutiu, dcbat&U' e aprovou projetos auto

rizativos. Creio que mudarmos a nossa postura neste momento no a me-

lhor solução. Temos de discutir primeiro a questão regimental. Entendo

que a intervenção dele, por mais bem intencionada, nessíe momentojé pr£

judicial a todo histórico que a Casa tem tido, em termos de projeto au-

V̂ ĵW/L̂
torizativo. Parece-me que o próprio Deputado Fernando Naves votou^o pró

jeto da Agrovila São Sebastião, que é um projeto autorizativo. O projeto

foi sobretudo discutido com entidades e,̂ ais do que isso, foi referenda

do numa conferência da saúde, que tern um fórum mais amplo de pessoas
X Jn

"que tem,, •
habilitadas e \x" ioda uma história de contribuição â "saúde do Distri-

to Federal. O parecer deve ser votado o mais rápido possível para que

não dificultemos as matérias seguintes.

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, peço a palavra pela or-

dem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR'. sem revisão do orador,) - Sr. Preso.

a/ \ me refiro,̂
dente, o acordoVque v J^^fnao é comr as pessoas que estão envolvidas.

\7O acordo e com quem deveria remeter o projeto para a câmara, quem ternya

niciativa. No caso da Agrovila São Sebastião foi acordado.entre o autor

\A:^- — J
e o Executivo, que^poderia apresentar o projete L v_xX'*sendo aprovado aqui.

não seria vetado. O acordoque v /e com o Executivo.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a palavra ao

Deputado Padre Jonas.



Marlene/Arimar 21.11.91 18:34 E-3J/1

O SR. PADRE JONAS (PDT*_Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente,

Â̂Srs. Deputados, prezados amigos aqui presentesVdiversas áreas de saúde,

não há dúvida nenhuma que esdfa questão, por ter razão de ser, comutai, sus-

ci ca exatamente essa discussão tão oportuna quanto a sua mensagem para

democracia aplicada diretamente à área a que se refere.

Eu entendo, Srs. Deputados, Srs. presentes, que só uma lei dinâmica

é fundamento legal para solucionar com objetividade e dizer a que veio,

«•MM «••» Há muita gente por aí querendo cravar certas leis que

talvez digam da sua profundidade platônica. Eu creio profundamente numa

lei, num projeto de lei que traga.no seu bojo a semente viva de uma respos-

ta. . .



ADRIANA SÁ/ARIMAR 21.11 18:36 (Padre Jonas) E-34.1

oportunas/adequada. Agora, prezados senhores, prezados ami-

gos, se nós nos ativermos a esse princípio, poderemos, de fato, unir o prin-

cípio democrático da comunidade como fonte inspiradora dessa própria lei.

, V-^^%/
numa época em que «̂ (4̂  que se respira, que se busca oxigênio

~ *.puro, *%*» democraciaS< despoluir o pulmão viciado (̂e tantas formas arcaicas

perante a comunidade, quando percebf^ que o Governo se diz comunitário,

\ QA^JíLto l

gmn 1 ~ nrniriiJmrM/ ri 1 - - r queVum Governo voltado para a comunidade, quando

através de televisão, jornais e radio, que temos um Governo que

faz questão de ouvir a comunidade.

ayUlu;—tao-.oapntaneo aaáiâ -muito—etê Hrgaelcu. -Ei-ilogo ele,—lider—âe

Governo que anima as pessoas a se agruparem em

diversos tipos de comunidades, para reforçarem suas justas reivindicações,

agora, aqui, um Deputado que respeitjr profundamente

eu chamariaydivina vocação
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Padre Jonas

de interpretar os anseios da comunidade como Parlamentar sugiro ao Go-

verno que não atrase o poder que ele tem de trazer a esta Casa. Como é

que vou argumentar o contrário? Realmente, eu me sentiria sem pernas pa-

ra poder avançar nessa caminhada democrática, unindo a fonte inspiradora

da democracia, que é a comunidade, para chover sobre ela o orvalho salví-

fico desse conselho de saúde. Ai é que haverá a solução em profundidade,

aí está a raiz da democracia, e haverá a aplicabilidade em todos os se-

tores, porque aí nós veremos o tripé fundamental, o Conselho interpretan-

do a comunidade, trazendo, através de uma maneira unitária, de uma manei-

ra profundamente administrativa, tudo aquilo que compete ao Governo de-

dicar a favor da comunidade.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, vamos em frente! É aí que vamos

encontrar uma solução: o caminho tranqüilo da luz democrática aplicada

em profundidade em favor da comunidade.

Muito tbrigado .



*xtf
Cristina/Geraldo 21/11 19:40 E/36/1

O SR. PRESIDENTE (Salviana Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do ora-

dor) - Sr. Presidente, Sras. e Srs Deputados,

nesta oportunidade, is-&4Afk. se os

Pares querem um conselho, vamos aprovar este Conselho.

Muito obrigado.



Cristina/Geraldo 21/11 19:40 E/36/2

O SR. PRESIDENTE (Sal vi ano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR> Sem revisao do ora-

dor) - Sr. Presidente, quero só reforçar as palavra^ do Aobre peputa1-

do Fernando Naves, que entendo ,JM/já vot&</ na Comissão ultimamente,

o projeto de S. Exa. , que era autorizativo no sentido de criar uma se_

cretaria- l /tecomend^ que V. Exa. encaminhasse uma indicação, jus-

tificando o pleito. /^credito que seria uma maneira muito

' / \ \jf*5l/l/*
mais fácil, ao invés cUVprojeto autorizativo que, como disse o Depu-

fítado Fernando Naves., não tem validade CfcJcAwma. Que o Deputado retiras

se a proposição e fizesse uma indicação ao Governo^ dizendo a importân

cia de se remeter, o quanto antes, û v projeto sobre o Conselho de Saú-

de.

Acho que por aí seria de boa aceitação e esta

Casa estaria se enquadrando no princípio de votar para valer. É uma

visão que "^ÁMjA e í%W? é providencial.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pa-

lavra o Deputou/Cláudio Monteiro.

/
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do ora-

dor) - Sr. Presidente, Srs. Deputado, plagiando o Nobre Deputado Ge-

raldo Magela, em determinados momentos acredito que a minha capacida

de de raciocínio é diminuta e não consigo entender esta Casa. Por

quê ?

O Aipbre Deputado Agnelo Queiroz, quando propõe o

• S ^projeto autorizativo, esta dando uma demonstração inequivoco^que a

oposição jp



DIANA/GERALDO 21/11/91 18h42min E.37.l

(O Sr. Cl,áüi(iío..: .Mosteiro)

... existe para ajudar a governar,que a oposição quer contribuir :.

com o Governo; que ela é criaviva e qua ela sabe também o caminho»K

se criou uma celeuma.

Será que se quer oposição só para dizer não? NÓS queremos

ser oposição, mas oposição construtiva, contribuindo c&tTVvv, o Gover

no, indicando o caminho correto a seguir.

<M> colocações feitas no sentido de reverter a fórmula

aqui apresentada, pedindo para que o nobre Deputado fizesse uma in-

dicação^ vf&jo que. aí sim. estaríamos retardando o processo j^egislati-

vo, porque estariamos votando uma indicação para que o Governo encanú

nhasse uma matéria, para ser votada nesta Casa, outra vez. Por isso que

a fórmula autorizativa é sábia, porque ĉ «/vvfejnão, com uma única ma-

nifestação do Legislativo, já permite ooExecutivo executar nos. lirni

tes ali estabelecidos na autorização. Está se jo#imÃM.fl/Pternpo, e esse

tempo e dinheiro do contribuinte.

Por isso, nobre Deputado, o parecer foi favorável ao seu

projeto. E achamos que é o melhor caminho a seguir.

Muito obrigado.

O Sp. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra a

Deputada Rose Mary Miranda.
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A SRA, ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradora.)- Sr.

Presidente,, escureço os companheiros que essa matéria já foi acatada

anteprojeto da Lei Organica^e estamos fazendo novas modificações agora.

, \,vt isso não vou votar tf projeto neste momento porque, Inclusive, ele

' . ' A •*• /~*e inócuo, Estamos preparando , esse j^onselho na Lei Organcia que e mui

to mais forte, atendendo inclusive a uma solicitação do próprio Deputa-

do Agnelo Queiroz.

O SR, AGNELO QUEIROZ- Sr. Presidente, peço a palavra para

um esclarecimento.

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o Depu-

tado Agnelo Queiroz.

O SR, AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador.)- Na

Lei Orgânica,iremos garantir o principio do conselho paritário, democrá-

tico e deliberativo, que a nobre Deputada está acatando. Isso é muito

um ^
positivo porque é~Yanseio da sociedade e uma exigência da Lei Federal.

Entretanto, a regulamentação desse conselho tem de ser feito, com uma com-

posição e suas atribuições. Esse é o objetivo do processo.

É claro que, com a opinião da Deputada, o projeto fica mais
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reforçado porque já esta contemplado, na própria Lei Orgânica.o princípio

~ • Aque vamos votar aquij e não vamos instalar esse febnselho somente

no próximo ano. Ele será instalado imediatamente com a participação dos

usuários do sistema de saúde.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Não havendo mais quem

queira discutir, colocaremos a matéria em votação.

Convido o oleputado Pedro Celso a tomar assento à Mesa.

Os Srs. Deputados que votarem $$$j)jh 'sim'J estarão aprovando o-

parecer do Relator; os que |M) pronunciarem ̂ J^fnãoi estarão rejeitando-o,

Convido o Sr. Secretário a procederia chamada dos Srs. Depu-

tados.



ALEXSANDRA/GERALDO 21.11 18:46 E-39/02

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está apro

vado por 15 votos favoráveis, 5 votos contrários, 2 abstenções e 2

ausências.

Cora a palavra o Sr. Deputado Manoel Andrade.

S/t̂ íL-v
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O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, em razão da afirmativa do Deputado Geraldo Magela,

a respeito da derrubada de barracos em Samambaia, fyM estou me diri

gindo ao Palácio justamente para colher dados mais concretos e,

se for o caso, tentar estancar C$S&' derrubada, que me parece esta

trazendo prejuízos sertíssimos para aquelas famílias humildes que

moram em Samambaia.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Sr. Relator, Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)-

r t^- ~Sr. Presidente, Srs. Deputados, solicitanavct &sençao da leitu

rã do relatório e irmos direto ao parecer, para ganharmos tempo.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Está concedi-

do.

O
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COMISSÃO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO E FINANÇAS

PARECER No /91

Projeto de Lei no 157/91 que
"altera as atribuições e composição
do Conselho de Saúde do Distrito
Federal modificando o Decreto no
7885. de 21 de fevereiro de 1984 e
a Lei no 070. de 22 de d e z e (n b r o de
1989."

Autor: Deputado Agnelo Queiroz (PC
do B)

Relator: Deputado Wasny de Houre
(PT)

I - Relatório

O presente projeto de lei, de no_ 157, de autoria do Deputado
Agnelo Queiroz (PC do B), composto por 12 artigos, 4 autorízativo
e da permissão ao Poder Executivo de alterar as atribuições e
composição do Conselho de Sadde do Distrito Federal.

Este projeto, ao alterar as atribuições e composição do
Conselho de Saúde do DF. visa atender a necessidade de efetiva
implantação do Sistema Único de Sadde - SUS, de modo que as ações
e serviços públicos de saúde integrem urna rede regionalizada e
hierarquízada, organizada de forma descentralizada e com a
parti ei pacato da comunidade, conforme preceituado nos incisos I e
III do artigo 198 da Constituição Federal. Visa também atualizar
ã legislação existente no Distrito Federal, já que
datada de 22 de
e que depois de 1989^
federal no 8080. de
QraáYiica da Saúde, e a

dezembro de 1989^ consubstanciada
surgiram duas novas
19 de setembro de 1990
lei federal no 8142, de

a última e
na lei no 070,

leaislações: a lei
- denominada Lei
28 de dezembro de

1990.
Ressalte-se que presente projeto de

contido em sua justificativa que o encaminhou,
lei -
tem

conforme o
respaldo nas

sugestões apresentadas pelas entidades que atuam no sé"tor de
saúde, de modo que o mesmo atualiza e aprimora a legislação local
em vigor.

O projeto de lei contempla os seguintes temas:

1. Define o Conselho de Saúde, ressaltando seu caráter e listando
suas atribuições e composição.
2. Define a periodicidade das reuniões, sejam elas ordinárias o
extraordinárias.
3. Lista a composição dos representantes no Conselho de Saú

H-
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bem como a distribuição de seus participantes.
4. Define a duração do mandato de cada representante no Conselho
de Saúde, a nomeação e o prazo para fazê-la, os casos de vacância
e substituição dos conselheiros, bem como a perda do mandato.
5. Define B. eleição do Secretário do Conselho de Saúde.
ó. Define a responsabilidade pela infra-estrutura
funcionamento do Conselho de Saúde, bem como as atribuições
Secretario de Saúde com respeito as deliberações emanadas
Conselha.
7. A não remuneração dos membros do Conselho.

de
do
do

l I - Parecer

O presente projeto de lei. com seus 12 (doze) artigos, esta
respaldado no estabelecido pela Constituição Federal - artigos de

na lei federal no 8080, de 19 de setembro de
da saúde) e a lei federal no 8142, de 28 de

196 a 20O; bem como
1990 (lei orgânica
dezembro de 1990.

Mo artigo Io esta contido o caráter autorizativo do Poder
Executivo em proceder as alterações no Conselho de Saúde do DF,
de modo que as suas atribuições e composição sejam reguladas pelo
presente projeto de leij e assim seia criado e efetivado o
funcionamento do Conselho j respondendo portanto pelas exigências
do Conselho Nacional de Saúde e as necessidades da população do
DF.

O Conselho de Saúde terá caráter deliberativo e permanente,
atendendo ao preceituado pelo parágrafo 2o_ do artigo Io da lei
federal no 8142. de 28 de dezembro de 1990. A sua composição
paritáYiaj atende ao contido no parágrafo 4g_ do artigo Io. da lei
supra-citada. Ressalte-se que para o DF receber os recursos
financeiros do SUS. deverá*' ter o Conselho de Saúde com composição
paritáriaj conforme estabelecido no inciso II do artigo 4o da lei
federal ng_8142, A co-responsabil idade pela elaboração e
atualização da política de saúde^ incluído a gestão^ fiscalização
e controle das açòes e serviços de saude^ como também nos
aspectos econômicos e financeiro no âmbito do SUS-DF. atende ao
preceituado no parágrafo 2o do artigo Io da lei federal no 8142,
de 28 de dezembro de 1990. Assim, todo o artigo 2o do presente
projeto de lei esta respaldado juridicamente, não tendo portanto,
nenhuma alteração e inclusão a ser feita, pois ia foram definidos
em leis federais.

O artigo que trata das atribuições do Conselho simplesmente
cumpre o ia estabelecido em leis federais ng_8080 e no_ 8142. bem
como na Constituição Federal - seção l I da saúde - artigos de 19ó
a 20O.

A definição da composição, bem como a distribuição dos
representantes, contidas nos artigos 4o e 6o do presente proieto
de lei, atende ao preceituado no inciso III do artigo 198 da
Constituição Federal, aarantindo portanto a participação da
comunidade de forma democrática.

A definição da periodicida.de mínima das reuniões ordinária
VISe extraordinárias j conforme estabelecido no artigo 5g__

efetivar operacionalmente o funcionamento do Conselho. de mod

"~ «c



que o mesmo não fique somente no papel.
O artiao 7o define as questdes relativas ao mandato dos

representantes no Conselho de Saúde^ particularmente quanto a
nomeação pelo Governador do DF e indicaç&o pelos respectivos
segmentos. Define que a vacância dos carcjos se dará no caso da
entidades ou. segmento que compõe o Conselho^ solicitar a
substituição daquele membro, bem como que o Conselheiro que
faltar a mais de três reuniões consecutivas ou cinco alternadas,
sem justificativa j poderá ser substituído. Em havendo extinç&o da
entidade que participa do Conselho, ou no caso de eleição de nova
diretoria. haverá uma reunião das outras entidades que compòem o
Conselho. e definira o substituto. Assim. estas questões
relativas aos mandatos dos representantes no Conselho sequem o
estabelecido em organismos congêneres existentes no pais,

Ü Secretario do Conselho de Saúde do DF será eleito em sua
primeira reunião, e a cada titular da Comissão Executiva
correspondera um suplente, mantendo 'portanto uma organização
operacional, conforme o estabelecido pela boa técnica das
ciências de administração.

Caberá" ao Governo do Distrito Federal proporcionar a infra-
estrutura necessária ao funcionamento do Conselho de Saúde, de
modo que este possa cumprir a.s determinações estabelecidas na
Constituição e leis federais, bem como o estabelecido neste
profeta de lei. Assim, será necessário uma rubrica própria no
orçamento do Distrito Federal para atender ao custeio de
funcionamento do Conselho, não necessitando-se da contratação de
funcionários, pois os mesmos serão requisitados a Secretaria de
Administração do DF. Os membros do Conselho neto receberão
qualquer remuneração. pois a participação é voluntária e
honori fica.

Finalmente, caberá a Secretaria de SaUde do DF baixar. sob
forma de Resolução, as deliberações emanadas do Conselho, de modo
que se possa executar, a nivel institucional, as decisões
tomadas.

Apresentamos uma emenda aditiva do relator, acrescentando ao
artigo 3o, o seguinte inciso:

"XIV - colaborar na proteção do meio ambiente. nele
compreendido o do trabalho", justificando-se esta emenda, pelo
fato de complementarmos as atribuições definidas para o Conselho
de Saúde do DF, de modo a atender ao preceito constitucional
estabelecido no artigo 200 - inciso VIII. no qual cabe ao SUS,
através do Conselho de Saúde, colaborar na proteção do meig_
ambiente, nele compreendido o do trabalho.
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(Wasny de Roure)

III - l.'oto do Helator

Diante do exposto somos pela aprovação do Proieto de Lei na
sua integra, ressaltando-se a importância da necessidade de uma
rubrica Dro'pna no orçamento do DF. - secretaria de Saúde.. cie
mocio * atender as despesas de custeio üe Tuncionamen to ao
Conselho de Saúde do DF,

a das 5essóes.

Deputado Distrital - PT

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

parecer do Sr. Relator.

~ tjL>~- * ~
Não havendo quem queira discutir, passâWos a. votação.

V

Os Srs. Deputados que $$ pronunciarem $J$Ht> "sim", esta-

rão aprovando o parecer do Sr. Relator; os que njjt pronunciarem

"não", g estarão ré jeitando.- Q

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos Srs,

Deputados.



ANA / MARIA 21/11 18:56 (SALVIANO GUIMARÃES) E - 44/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer es-

tá aprovado com 15 votos favoráveis, 3 votos contrários, l abstenção e 5

ausências.

Solicito ao Sr. Relator da Comissão de Assuntos Sociais

que profira seu'.parecer.'

Q SR. EDIMAR riRENEUD (PDT. Para piufurir parcrcocr. >-



NEY/MARIA STEIN 21.11.91 18h58m (Edimar Pirineus) E - 45.1

O SR. EDIMAR PIRINEUS(PDT. Profere o seguinte parecer.) -

-CÂMftM &íSLATIVA DO
SâbineCe do fepufeáào

L/

PROJETO DE LEI NQ 157 DE 1991.

"Altera as atribuições e
composição do Conselho de Saü
de do Distrito Federal, modif_i
cando o Decreto nQ 7885 de 21
de fevereiro de 1984 e a Lei
nQ 070 de 22 de dezembro de
1989".

AUTOR: Deputado AGNELO QUEIROZ

RELATOR: Deputado EDIMAR PIRENEUS

I - RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei autoriza ao

Poder Executivo alterar o Conselho de Saúde do Distrito Fe

deral, define a sua estrutura, composição e suas atribui -

ções.

Prevê o Projeto de Lei nQ 157 que o

Governo do Distrito federal promoverá orçamento e organizei

cão de espaço físico: para instalação do referido Conselho.

Estabelece ainda a proposição em ques-

tão que os funcionários designados para apoio técnico e

administrativo deverão ser requisitados da Secretaria de

Administração do Distrito Federal, e que a participação no

Conselho é voluntária e sem direitos ã remuneração.
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cÂi\kBAtÍGistAfiVA DO pjSTRifò KPDERAL.

Finalmente, o projeto atribui ã Secre-

taria de Saúde competência para. em forma de ResoluçãOi deljL

berar as normas emanadas do Conselho.

II - VOTO DO RELATOR

O serviço público de saúde j no Distrito

Federal, passa por dificuldades bastante acentuadas, não

conseguindo atender dignamente os seus pacientes.

A alteração do Conselho de Saúde do Dis_

trito Federal tem como objetivo buscar a descentralização

e a democratização desse serviço, o que proporcionará um

melhor atendimento às necessidades de cada comunidade.

Portanto, no âmbito da Comissão de As-

suntos Sociais, somos de parecer favorável a sua aprovação.

Sala das Sessões, em de novembro de 1991.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

Relator
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O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Em discussão

o parecer.

Em votação.

Os Srs. Deputados que ̂  pronunciarem $$$!$$ "sim", esta

rão aprovando o parecer; os que $$? pronunciarem $$3 "no", estaro rejeitan

do-o.

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos Srs

Deputados.



Clarice / Alzira 21.11 19h SE 46.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer

está aprovado com 15 votos favoráveis, 2 votos contrários, 2 abs-

tenções e 5 ausências.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Consti-

tuição e Justiça para proceder a leitura do seu parecer sobre

a emenda apresentada pela Comissão de Economia, Orçamento e Finan-

ças.

Há expediente sobre a Mesa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura.



Clarice / ALzira

REQUERIMENTO N2 /91

Solicita composição de Comissão
de Representantes desta câmara
para visita à cidade de Samam-
baia.

Sr. Presidente,

Com base no art. 36 e seus respectivos parágrafos, solici-

to a composição de uma Comissão de Representantes desta Casa para vi-

sitar a cidade de Samambaia e constatar in loco a situação de derru

bada de moradias naquela cidade. A Comissão deve ser composta por 3

(três) Deputados, e deve visitar aquela cidade já nesta sexta-feira.

JUSTIFICAÇÃO

Ha naquela cidade uma situação de derrubada de casas e

barracos ;de cidadãos que hoje ocupam lotes que foram destinados a

, ç
pessoas que nunca>ápareceram para ocupa-los, ̂, mesmo estando aqueles

(os que hoje são os legítimos ocupantes) incritos para o recebimento

de lotes, insiste o Governo em retirá-los / com uso de força policial



SABÁ/ALZIRA 20.11 19:02

Esta Casa não pode ficar omissa nes^a questão. E a

(comissão ora proposta pode servir de intermediária entre a popula-

ção e o Executivo para que se busque uma solução para a afliti-

va situação daqueles moradores.

O ,
Portanto, esperamos a aprovação deste plenário a esi

tá nossa proposta.



SABÁ/ ALZIRA 19:02 21.11 4y -2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pal̂ rra. o Sr

Relator da Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDTo Pana proferir parecer. )

Sr. Presidente, Srs. Deputados, foi apresentado «o Projeto de Lei

x̂  ~ $* fr\ (T*
emenda de relator da (pomissão de @conomia^)rçamento e IpTnanças

ÍAÚS-'®' rjMí̂  '
"colaborar na proteção do meio ambiente.nele compreendido o do trabalho?'

Por não haver nenhum\«l^-cr6nstitucional sou pela aprovação da emenda por
_—w**"

sua constitucionalidade*juridicidade e boa te'cnica legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Não havendo quem queira discutir, passamos a votação.

i i li tt ~Os Srs. deputados que fet$j pronunciarem |ye|M l sim estarão apro

vando o pareceul-tJsque 0$ pronunciarem |y|8JBWnão - estarão rejeitando — o '
/

Solicito ao Sr, Secretário ̂'procedét a chamada dos Srs.

Deputados.

/•
"chamada^



Lilian 21/11 e-48/2

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está-aprovado

com 16 votos favoráveis; l contrário; uma abstenção e 6 ausências.

—Stjllulto ao fc>r. Sucru Lario. . ;—



Francêska/Alzira 19:06 21/11/91 E-49/01

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura do

segundo item da ordem do dia.

'̂  2) Discussão e votação, em l 9 turno, do Projeto de Lei

n^ 225. de 1991, que " Institui o direito à escritura definitiva do

lotes semi-urbanizados do Programa de Assentamento cias Populações de

Baixa Renda do DF e dá outras providências".

Autor: Deputado Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES ( PDT. Sem revisão do orador )-

Sr. Presidente, solicito que seja retirado esse projeto da érdem do

O SR. PRESIDENTE (Salvino Guimarães) - Solicito ao Sr

Secretário que proceda a leitura do terceiro item da ordem do dia.

n »«« ~*

3)Discussão e votação, em l9 turno, do Projeto de Lei

n2 122 de 1991, que " Estabelece a exoneração do pagamento da

tarifa na falta de troco nos serviços de transportes coletivos pú-

blicos do DF e dá outras providências."

Autor: Deputado Wasny de Roure.

«̂ ^



Ivi/Alzira 21.11 19h08min E/50.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Sr,

Relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Padre Jonas,

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, conversando com os demais Relatores, Deputado José Ornellas

e Deputada Rose Mary Miranda, gostaríamos de ter um prazo maior.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Mesa tem infor-

mação de que o projeto já foi votado e aprovado em todas as Comis-

ses.

Procederemos, portanto, à discussão do projeto.

O projeto já foi apreciado por todas as Comissões,

f>2C
parecer favorável em todas >5fr* •QyHÜ^o/gffJ. Resta, portanto, a este

Plenário apreciar o projeto e votá-lo, não cabendo mais apreciar

parecer de nenhuma Comissão.

Ern discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que $p pronunciarem yjmm "sim" estarão

aprovando o projeto; os que t̂  pronunciarem jg(ftPw "não" estarão rejei_

t ando i* Q ,

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos Srs.

Deputados.



LÚCIA/ALICÉA 19:12 21/11/91 Pres. Salviano Guim. E - 52/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O projeto

está aprovado, em primeiro turno, com dezessete votos favoráveis,

três votos contrários e quatro ausências. Segue o Projeto para

discussão e votação em segundo turno.

Com a palavra o Deputado Jorge Cauhy para declara-

ção de voto.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador)

,/ „ ~W£--
Sr. Presidente, Srs. Deputados» yotei"nao" porque acho num assunto

muito peri goso. E preciso também que se faça um requerimento, um

projeto-leiy eu até dariaVí^sugestão ao autor deste projeto/^ para

colocar um policial em cada ônibus porque isto vai dar urn "balaio

de gato" danado. Vai morrer gente, vai brigar, vai quebrar roleta,

JL~

mais que vai sair a nota de cinqüenta mil cruzeirosL/o "ma-

l andro" vai chegar com uma nota&èr ^jycs/\ c^\^f^^. e pu-

lajpor cima da roleta. Então, votei "não" por isto. Vai dar "bolo

loV

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala

vra o Deputado Peniel Pacheco para declaração de voto.



LÚCIA/ALICÉA 19:12 21/11/91 Peniel Pacheco E - 52/2

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, quero esclarecer, em que pese a boa intenção do le_

gislador ao apresentar esta proposição, tentando resguardar o in-

teresse do cidadãol' coisa que não podemos negarl' ^̂ K̂** uma preo

cupação no sentido da má-fé, tanto por parte do usuário do ônibus

corno -jfo/ilffî fcÁa,.1̂ 0curçxlft P°r parte do próprio trocador, que ao final

do dia.-,r



GILWANIA/ALICÉIA 19:14 21/11 E/53.1

(PENIEL PACHECO)

T-S—du prup» 1-e—fryooadop;—que M final do dia, no momento de fazer o

acerto das roletadas que foram dadas, ele poderia simplesmente alegar

que dez, quinze ou vinte passageiros passaram e ele não tinha troco.

E aquele dinheiro será embolsadol^etí' ele, havendo portanto, uma eva

são dos recursos que foram carreados . Porque^hoje,sabemos que

a prestação de contas é feita com base nos números registrados na ro-

leta. Então abre-se um precendente perigoso que ficará difícil aferir.

quando realmente não houve troco e o passageiro passou. _ v _ _ essa me_

dida tem o seu lado positivo, mas lamentavelmente. ela abre um prece -

dente perigoso, podendo gerar uma confusão.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pá

lavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)

>***
<VAÍTSr. Presidente, \qfâ&r ) respeitando a compreensão dos nobres legis-
*VV^

\T^â^—JLm primeiro lugar, observar queU e um dos poucos.^

•'—\ , — - J Ü - a x U M v ^
projetos que esta Casa esta votando y já ^sft&trem uso^*" ' : cida-

de como Porto Alegre. Quero esclarecer ao Deputado Jorge Cauhy, em

consideração a toda sua disposição .̂jF votar de maneira consciente,

O fajfOí)MJMJ& <Í4

que o projeto estabelece queV^eja vinte vezes o/(valor4.
» c /



GILWANIA/ALICÉIA 19:14 21/11 E/53.2

(WASNY DE ROURE)

AAX)

Quer dizer, o cobrador não terá responsabilidade se o usuário do

transporte apresentar uma nota que transcendia esse valor. É cla-

ro que não estará acobertado pela lei.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães )- Com a

palavra a Deputada Rose Mary, para uma (Questão de Ordem.

A SRA. ROSE MARY (PTR. Sem revisão da oradora. )

Tenho duas emendas a esse projeto. que foram apresentadas à Comissão

de Assuntos Sociais. e foram aprovadas. Quero saber como fica porque

elas não passaram na Comissão de Constituição e justiça eVna/Economia

_.(P gi n n i }-



Hermione/Alicéa 21/11 19:16 E54/1

continua a Sra. Rosemary Miranda.

... elas foram aprovadas na Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Temo s ̂/encontrar

soluçãdD para os problemas.

As emendas não foram apreciadas. O projeto está aprovado,

em primeiro turno, e as Comissões de Constituição e Justiça, de Eco-

nomia, Orçamento e Finanças deverão emitir parecer sobre as emendas

apresentadas pela Comissão de Assuntos Sociais.

-Q- GR. PADRE JONAS (PDT. Pela ordem. Sêrti revisão do orador)

A- fcíoÍGv o |*ujuu/ dia.



MARIA MARLENE/ALICEA 21/11 19hl8

O SR. PADRE JONAS (PDT. Pela ordem. Sem revisão do orador) -

Não foi em vão a observação, por isso, 'Cheguei a ••• > es$e

î &TJfrlí&̂ mas. me tolheram a palavra democraticamente e da mesma forma de-
<? l

S
volvo aquilo que foi pedido nesse momento.



MARIA MARLEHS/ALICÉA 21/11 19hl8 E.55.2

(Continua o Sr. Padre Jonas)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PARECER N« , DE 1991.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o

Projeto de Lei n^ 122 de 1991, que "estabelece

a exoneração do pagamento da tarifa na falta de

troco nos serviços de transporte público colet_i

vo do Distrito Federal e dá outras providências".

RELATOR: Deputado PADRE JONAS

I - RELATÓRIO

O presente projeto de lei de autoria do ilustre Deputa-

do WASNY DE ROURE, busca estabelecer a isenção do pagamento de passa

gem no transporte público coletivo do Distrito Federal^ quando a em-

presa transportadora não dispor de troco para fornecer ao passageiro.

Com parecer favorável desta Comissão, e das Comissões

de Assuntos Sociais, de Economia e de Orçamento e Finanças, cabe-me,

mais uma vez, designado relator, examinar a proposição, que retorna

a este Colegiado, em virtude da apresentação pela douta Comissão de

Assuntos Sociais, de 2 (duas) emendas de autoria da Relatora, Depu-

tada ROSE MARY DE MIRANDA.

A Emenda n- 01 esta vazada, em sua parte dispositiva ,

que e o Art. 22, nos seguintes termos: "É obrigação dos transporta-

dores de serviços, de que trata o Art. l9 e seu Parágrafo Único, man

ter cora os cobradores reserva em moeda divisionaria suficiente para

restituição ao

,,c. sua justificação, argumenta a eminente Autora, que

"a ernenaa 0 apresentada somente para adequar a redação ao disposto

na emenda de nossa autoria, ao Parágrafo Único do Art. l 2".

A emenda n2 02, destinada a recompor a organicidade e

atualização do texto, diante da aprovação por esta Casa do Projeto

- ̂x



Marlene/Arnauci 21.11.91 (Padre Jonas) 19:20 E-56/1

-2-

de Lei n9 164, que com a sanção do Executivo, passarão as Kombis a

integrar o sistema de transporte coletivo do Distrito Federal, acres

centa ao Parágrafo Único do Ú^rt. l9, in fine, a expressão: "e a qual

quer forma alternativa de transporte coletivo do Distrito Federal".

É abrangenfie, oportuna e atual.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Regimentalmente, cabe-nos opinar sobre a constituciona-

lidade e juridicidade das emendas apresentadas.

Entende este Relator ser pertinente e construtiva a Emen

da ne 02, pois recompõe a organicidade e atualiza o texto.face \

iminente legalização no Distrito Federal do transporte alternativo,

operacionalizadí pelas kombis.

Relativamente a Emenda n9 01, considero-a, a exemplo do

posicionamento manifestado no parecer desta Comissão com data de

23.01.91, redundante e desnecessaria»que deve ser eliminada em fun-

ção da boa técnica legislativa, mesmo porque o projeto já estabele-

ce que a isenção decorrera da falta de troco devido ao usuário, pa-

ra valores ate 20 (vinte) vezes o valor da tarifa cobrada.

Deve, pois, ser suprimido^ de conformidade com a decisão

anterior deste Colegiado, incorporando-se a expressão proposta na

Emenda n2 02, com vistas a dar linearidade, atualidade e ordem dire

tá aos segmentos semânticos do texto.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, sou pela aprovação da proposição, com

admissão da Emenda n9 02 da Deputada &<£>$£ iHâM'



/ ADRIANA SÁ/ARNAUD 21.11 19:22 E-57.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-

são o parecer do Relator.

Com a palavra a Deputada Rose Mary para um esclare-

cimento .

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da orado-

?Relator Aít̂ »©«iw*' acatou s a Emenda n9 2.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

£r.
vra oyDeputado Padre Jonas.



ADRIANA SÁ/ARNAUD 21.11 19:22 E-57.2

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.) -

L „ \
(dão quero incorrer em uma informação inexata. Vou-me ater aquilo que foi

lido aqui, para facilitar a comunicaçãot »

.jeve, pois, ser suprimido^ de conformidade com a decisão

interior deste Colegiado, incorporando-se a expressão proposta na

:menda n^ 02, com vistas a dar linearidade, atualidade e ordem dire_

;a aos segmentos semânticos ao texto.

III - CONCLUSÃO

"iante ao exposto, sou pele. -• : 'cvaçao ca proposição, com

idmissào ca Zrr.enda r.̂  C2 ca Deputada ̂ ®££ WôKY RLEAMSÍtó, / f

Portanto, a primeira esta rejeitada, porque já es-

tá inserida no próprio texto do p

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em ̂ iscus-

sao.

Com a palavra aVÉeputada Rose



ADRIANA SÁ/ARNAUD 21.11 19:22 E-57.3

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da ora-

dora«) - A emenda visa apenas aperfeiçoar o projeto. Inclusive, o próprio

autor e favorável. A emenda n- l diz o seguinte:

"É obrigação dos transporta-

dores de serviços, cê que trata o ̂ rt. l3 e seu Parágrafo unico, man

ter COQ os cobradores reserva em moeda divisionaria suficiente oara

*•*• /
^SAe/emenda apresentada somente IL-xgnaísa/adequar a ré-

dação «o disposto na emenda aditiva de nossa autoria. A Emenda ne 2 diz

'1 • • ' '̂ ip̂ felUfiÂ

^«i^outra forma alternativa de transporte coletivo no

u
Distrito Federal. n̂ u-igeia-t©' estende ç também para as kombis . /Gostaràa

* —

de destacar1 a Emenda n9 1.



SULAMITA/ARNAUD 21/11/91 19.24 E-58/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não havendo mais quem

queira discutir, colocaremos a matéria em votação sem prejuízo de des-

taque feito pela Deputada Rose Wary Miranda sobre a Emenda n2 1.

Os Srs. Deputados que pronunciarem "sim".estarão aprovando o

parecer: os que pronunciarem "não", estarão rejeitando-o.
l

Convido o Sr. Secretário para proceder à chamada dos Srs. Depu-

tados.

- f-"'
(-Pr BC e dê e-—a-*"ch

Ĉ_/



Cristina/Arnaud 21/11 19:26 E/59/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O

parecer esta aprovado por váj\&« votos "sim" e ausências



J

Cristina/Arnaud 21/11 19:26 E/59/2

&^&&j^<FB£&í£)&&$gr*^^ a

palavra o Sr. Relator da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,

para emitir parecer.

O SR. GILSON AMJ 45A«<parecer^ - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, para adiantar a aprovação deste projeto

do Wobre Deputado Wasny de Roure , a Comissão <âe. Economia, 0-rçàmenta

e Finanças vai dar o parecer oral,

Parecer sobre as emendas da Mobre Deputada Rose

Mary Miranda sí0fexr>eL̂ Ta«̂ jem»f*d«t» ao projeto de j._ei n9 122/91, que esta-

belece exoneração de pagamento da tarifa na falta de troco do Serviço

de Transporte Coletivo Publico do Distrito Federal e dá outras provi-

dências .

A Comissão de Economia, Orçamentos e Finanças

nada tem a opor, do ponto de vista orçamentário e econômico,

as duas emendas da Deputada Rose Mary Miranda.

Somos pela aprovação.



DIANA/ARNAUD 21/11/91 19h28min E.60.l

O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - Em discussão o pa-

recer. i»- «•

Em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem "sim11 estarão aprovando

o parecer; os que pronunciarem "não"» estarão rejeitando-o.

SolicitcNí/Sr. Secretário^V^rocedQ^ à chamada dos Srs. De_

putados.

P̂r ocfede -̂«'"'"â-



DIANA/ARNAUD 21/11/91 19h28min E.60.3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está

aprovado \tnrn 20 votos favoráveis, l abstenção e 3 ausências.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do des-

taque apresentado.

jf"CK§̂ rx"Sac.reJtárTõ pro-cetíe ã T@ri4y.ira



DIANA/ARNAUD 21/11/91 19h28min E.60 .4

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ODIFICATIVA N a

(Autora: Deputada ípSE

De-se ao <Art . 22 a seguinte redação:

Art. 22 - É obrigação dos prestadores de serviço,

de que trata o Art . l9 e seu Parágrafo Único, manter com os

cobradores reserva em moeda divisionária suficiente para

tuição do troco.

JUSTIFICATIVA

A emenda e apresentada somente para adequar a

redação ao disposto na emenda aditiva de nossa autoria, ao Para

grafo Único do (Art. l 9.

üe 199T

~4*UUM* ÜUICIUt

Cl . , /scsf

' • , i •:*'':' C.1 " -•

l EL.
],-u



Densie-Edson 21.11.91 19h30 E/61.1

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em discussão o destaque.

Em votação.

Os SrSo Deputados que •]&$ pronunciarem $&3l& sim. estarão apro-

„
vando a emenda destacada; os que $ l̂ pronunciar em ft|è$$l não / , estarão rejei-

tando.*-i>. *

tX.v>v
^

°k) Sr. l^SecretárioJXproced^l, ^ chamada dos Srs.
7"

x

(O—£&,—Seoretár-ie;



ALEXSANDRA/EDSON 21.11 19:32 E- 62/01

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães ) - A emenda está a

a
provada com 16 votos favoráveis, 2 votos contrários^ 3 abstenções,

3 ausências.

O projeto /para discussão e votação em . (turno.

Com a palavra o Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB'* JEem revisão do orador.)- Sr. Pré

sidente, solicito a inclusão fpauta ftjfrj/qtoiyac'"Ma Hedaçao Final do/ o
1? £"
Jprojeto de estruturação, fetgbo^teiy» para a votação em segui^

da.

O-
O SR. PRESIDENTE (sflviano Guimarães)- A Presidência acata

e solicita . <Jlo próprio Deputado Carlos AlbertOjjproceda à leitura da

Jlfcedação .Final.

O SR. PENIEL PACHECO (PST* iem revisão do orador) -J3r. Pré

sidente, concordo com a inclusão da matéria na Ordem do Dia, mas i

deixe, pelo menos, ̂ &£g/( ultimo ponto d$ pauta. Vamos seguiry esgotan

, no final se vo .tá a /Redação -Final .
c_i-' y

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Apenas porque se

trata de votação simbólica, o Deputado já fez a revisão total,

.•/*•- , ,
vai pedir, inclusive, dispensa da leitura total «"£0 Plenário e sobera

no para decidir.

O SR. PENIEL PACHECO ('P3T- . dbiir-̂ ẑ±aã̂ --áe--aDa4ê 4.-0 v4giraen

todiz Sr. Presidente, que só pode dispensar a



Riva/ Edson 19:34 21/11 E.63. l

se não tiver ocorrido emenda, que não e o caso.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O Plenário é

soberano para decidir. Se o Plenário decidir o contrario, podere-

mos suspender a leitura.

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, faço dois apelos. O primeiro, que se siga a ordem

estabelecida e se deixe para o fim a leitura da redação final; se-

gundo: que os Deputados garantam o quorum para a apreciação da re-

dação final, senão estaremos atrapalhando a realização do concurso.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Solicito ao

Sr. Secretárioyproceda à leitura do quarto item da Ordem GO Dia.

5 c rVt aĵ -̂ lsjaí̂ ê íex̂ à̂ l̂ -tiiiia-̂ —""



ADRIANA A./EDSON 21.11 19:36 E/64/1

"4)Discussão e votação, em ̂ Tturno, do Projeto de Lei

nS 170 de 1991, que»Íispoe sobre o repasse,direta e automaticamen

te de verbas para custeio da manutenção das escolas."

Autor: Deputado Lúcia Carvalho

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pá

lavra o Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador,) -

Sr. Presidente, pelo que me consta, esse projeto já foi aprovado nas

três Comissões, a. Mesa podeJ/^onfirmaJr. ino entanto,

substitutivo! apresentado/na Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,

' ~ l/'""" '' ~Se . real, já tenho condições /em nome da Comissão de Consti-

tuição e Justiça, dar o parecer sobre o substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

informação que a Mesa tem e que o

Solicito )®

projeto esta na Comissão de Economia tf'., Orçamento e Finanças.

plenário.

r _______

traga o projeto ao

-«scfc



José Alberto/Edson 21/11 19h38 E-65.1

(Salviano Guimarães)

O projeto já foi aprovado pela Comissão de Constitui-

ção e Justiça, /para a Comissão de Economia, Orçamento^ e Fi-

nanças j que o examinou, inclusive as emendas, e sobre elas a -

presentou substitutivo cujo parecer será lido, em plenário ,

pelo Sr. Relator, Deputado Geraldo Magela.

J3-SR. GERALDO MAGELA (PT. riufuru u miuuiHlyfr-frS



MARCIA/ARIMAR_ 21/11/91 19h40 E/66/1

O SR. GERALDO MAGELA <PT_ Profere o seguinte parecer,, -

PARECER m /91

Da Comissão de Constituição e Jus

tiça sobre o substitutivo da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças ao Proje-

to de Lei n* 170/91.

I - Relatório

O \jfubstitutivo da Comissão de Economia, Orçamen

to e Finanças retira as disposições constantes do projeto ini-

cial, que poderiam caracterizar as -Escolas como ̂ friidade ^rçamenta

ria,. 6) desta forma, estaria sujeito as normas específicas e gerais

da matéria.

Para sanar o projeto de possíveis ilegalida

des^o "repasse de verbas" é substituído por "suprimento direto1' e

estabelece que as despesas dos estabelecimentos de ensino poderão

ser realizadas ate o limite da dispensa de processos licitatorios.

II - Voto

Considerando que os estabelecimentos de ensino

não se configuram wnidades Orçamentarias e.em conseqüência

diversas limitações para a gestão de recursos, entendemos que

as alterações propostas são necessárias para adequação da proposjl

cão às disposições legais.

Sendo assim, somos pela aprovação do presente

substitutivo.

Sala das Se de 1991.

Deputado Distrital

PRESIDENTE



ANA / ARIMAR 21/11 19:42 (SALVIANO GUIMARÃES) E - 67/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ern. discussão.

Co.m a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PTySem revisão do± oradô . ) -

^ySr. Presidente, queria falar aos companheiros que o projeto inicialyuetalha

vá a forma de repasse dessa verba\raanutenção para as escolas teve a aprova

cão da Comissão de Constituição e Justiça^^Trevoii^jinoi- J* •• <f|a Comissão de Or_

dem Economicay ôi pedido o voto em separado atorDeputado José Ornei -

Ias, , (gpós longas discussões com o nosso gabinete e outros, chegamos 'à

conclusão de que não poderíamos entrar em matéria orçamentária, ou seja, de_

terminar a forma desse repasse, ^geria de bom tom,para que esse projeto

fosse aprovado,Vretirássemos todos os vicios de inconstitucionalidade que

ele apresentava^porque esta Casa não pode trabalhar em cima de matéria orça

mentária. Foi elaborado um substitutivo>que foi acordado entre vários Depu-

tados. Portanto, não e mais como ^frado Cariou AUpumÉü estava

projeto original com aquele detalhamento J ficou(j£ projeto)enxuto e de -

terminaVo Executivo, no prazo de 90 dias, apresentar a esta Casa um proje-

to .que poderá ? aitir.aiiToq "<io Maionno poria. regulamentar

a forma corno será feita a descentralização dessa

verba que significa 5% da verba de pessoal, que e uma quantia bastante in
/ - i /

significante dado o montante que é trabalhado na área de educação,$as

ansiedade de toda a comunidade educativa, â Secretária de Educação, há um



MA / ARIMAR 21/11 19:42 E - 67/2

mês, nomeou uma comissão para estudar ai implementação deste projeto.



NEY/ARIAMR 21.11.91 19h44m (LÚCIA CARVALHO-PT) E - 68.1

Pediria, portanto, a aceitação do projeto por parte

dos Srs. Deputados desta Casa.



NEY/ARIMAR 21.11.91 19:44 (JOSÉ ORNELLAS-PL) E - 68.2

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Sr. Deputado José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS(PL_Sem revisão do orador.) - Sr.
A â ,

VAàíAMO^WP/
r~\ x--—-̂

Presidente, quando esse projeto chegou na Comissão de EconomiaVe Finanças, a

Comissão, e, especialmente este Deputado, levantou um problema sério*.

\ÀSL/ ^
à medida que N» descentralizava, para fazer economia, acabava/criando.

da escola.uma estrutura administrativa com comissão de licitação, contabili-

dade, etc. Então, isso realmente seria ruim para a administração.

A solução apresentada pelo Relator, e que já aprovei -Ê

vou votar favoravelmente, e que oerrrtJn̂ fl̂ f̂tet-iiiwsLtuu; a parte de material

vai ser descentralizada pela própria Fundaçãoj e a parte de recursos financeju

ros será uma espécie de lifefĉ HB» caixa rápido, em que a própria escola

mandar- fazer o reparo, pegar a fatura, atestar a fatura e mandar para a

cão. Então, ela não terá a necessidade de ter- uma estrutura administrativa Jt

financeira.

Com essa nova redação julgo que, realmente, possa ser1

aprovado o projeto apresentado pela Deputada Lúcia Carvalho.



Clarice / Arimar 21.11 19h46 SE 69.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.

Os Srs. Deputados que pw? pronunciarem $&&$ "sim"^ es-

tarão aprovando o parecer do Relator^> os que U» pronunciarem

"não" ,,restarão ré jeitando.-G«
/

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos

Srs. Deputados.

(eTXSjr^íec^eTè



Clarice / Arirnar 21.11 19h46 SE 69.2

O parecer cio Relator esta aprovado com 17 votos favoráveis,

l voto contrario'Yúè ausências.



SABÁ/ARIMAR 21 ,,11 19:48 E. 70-1

Solicito ao Sr.

Relator da Comissão de Assuntos Sociais para emitir parecer sobre o

substitutivo e as emendas apresentadas.

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz,

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B_Para proferir parecer,) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados^



6.10-3L

PARECER

Ao Projeto de Lei NQ i70/9i de au-
toria da Deputada Lúcia Carvalho
que "dispõe sobre o repasse direta
e automaticamente de verbas para
custeio de manutenção das escolas"

A u t o r a : De p u t a d a !... d c. i a C a r v a l h o

Relator: Deputado Agnelo Queiroz

:. - n e i. a t o r i o :

P r e t e n d e ";•. p r o p o s t a sob exame r e g u i ame n t: ar o
r e p a s s e > l e v e r b a s p a r a a m a n u r: e n c á o rias e s c o l a s p u b l i c a s do
D • •••; t: r :;. t: o F e d e i" a i , , c '..t j o s - •> a I o r e s s e r á o a d m :i n i s t: ••• a d o s p e l a d :i. r e c a n

;::'revê o P r o j e t o cie Lei -lue a m o v i m e n t a ç ã o cios
• • • e c: u i ' : : ; o s a í . • • c: a d o s :i; e r a r' c-:- a i i z a d a p e l o EI i r e í: o r e '. •:•:::. t: c s e m p o * s a d o
P e i •:•'< - ' S e c r e t a r i a de E d u c a ç ã o ••;.• um m e m b r o d e s i g n a d o p e l o C o n s e l h o
; i K : •. s P r t;- s e n 'c. a n í: e s ' :í a i:., -s c •::; i a , H u e ••••'• s t abe í e c e r a -.': i i í: e r :i. o •:;; para a

/

:• ITI p ... ••:•: m f ar

• u s t: ::. :• i c: a n d o •<. p r o P o s. i;;: á o • a :. l u s t: r e
Ti ç- p : • r -y, d :-i -, '.. i.v- v t H. ;:> a r a o s 'i i •-.:. c :..•. l d a d e s "i a 'Vi a n <..'. •" e n c á o :í a :;:• -x •-;. •::: c- i a •;. .
'•:; s p e c :;. a i m e n t e p e i a c: e n t r a i. i E a c a o da s ' •' e r b a s . r« s d i f i c u l d a d e s p ara
i" e a l ::.:;:; a r pequenos reparos na rede elétrica, por exemplo,
c: o n í: r i b u:;. , ITI u :i. t a s v e H e s , para a í: r a s a r o i n :i. c ::. o d o a n o l e í: i v o e ITI
cl i ver sãs e s c o l as .



dK-U ; H S

Diante dessa distorção, as Associações de
Pais e Mestres acabam arcando com ônus dos reparos nas escolas,
através de ri-Fãs, bingos e "caixinhas"

F a 2:-s e necessário, por conseguinte, promover
a descentralização financeira das escolas, facilitando, dessa
forma, a oferta do ensino público no Distrito Federal, fato,
aliás, que já vem sendo objeto de estudo pela própria Fundação
Educacional do DF.

A Comissão de Constituição e Justiça
manifestou-se favorável ao Projeto, suprimindo as referências aos
Diretores eleitos, Conselhos de Representantes e Conselho
Deliberativo por não terem sido instituídos no Distrito Federal.

Foram apresentadas três Emendas, As de numero
0í e 0fí são de autoria do Deputado Carlos Alberto, tratando a
primeira de auditoria semestral na aplicação dos recursos e a
segunda sobre a responsabilidade da Fundação Educacional, pela
manutenção da escola no caso de cancelamento dos repasses, A
E m e n d a H Q 03 do D e P u t a do Wa s n y de Ro u r e, r e a f i r ma a
obrigatoriedade do Diretor eleito, a existência do Conselho de
R e p r e s e n t a n t e s e ITI f u n c i o n a m e n t o e a a p r e s e n taça o d o o r c. a ITI e n t o
í: r i me s t rã l me n t: e.

H p o s a a n a 11 s e d a C o ITI i s s a o
O r ç a m e n t o
.YI u í: o r a ,
t: e r ITI o s

Deputada i... u cia Carvalho, chegou

de
F' i n a n c a s . e o s e n t: e n d i ITI e n í: o s ITI a n í: i d o s c: o ITI

i::. C O n O ITI l a ,

t .:. l u s í: r e
ao ::i es i der ato nos

í u b s 1 1 i: u 1 1 v o ITI a i s gene r i c o , m a i s e n x u í: o , m a n t: e n d o ,
:j a , a s •;; e g u r a r descem t rã l izacao

;os ••• i nancei r os como p r i n c i p i o geral na administração das
escolas do Distrito Federal.

•..: :•. i" '-'a i h o .: o n >'." :. u u .;. pa r ã .:;. <•:•: f ei: :;. ..';•;• " u m p :" •;. men t o .-'l o :- v :.. i <:..:.;" .:. :::•f, . ,:: ™j n s t : ' i : u c i •:; r i a i uie a s s e g u r a :; ••:••"! s i no .-'.u:; i .:. c •:, <;;. g r a t u i t o e m "osso
> • • ' v:t i ••» * M s d i •;'• i c u í ci a cí e s -i u e vão»" •-• e •:•'•. p r e íi e n t a n ei o a o ' o n g o d o s :•>. n o É:ÍÍ ,

a r /•• i"i e •'• '.. •:; i c YA j á s í s c o i a s , Y< c •;?. ti a ITI t r a z e n ci o ^ 'i s
i lestres .:• ó n u s c o m os p e q u e n o s e p e r m a n e n t e s c o n s e r t o s ,

p a r a assegurar o p l e n o f u n c i o n a m e n t o cias e sco las . S ã o , na
-/•er ei a cie, m e n s a l i d a d e s i n d i r e t a s , r e t i r a n d o o c a r á t e r g r a t u i t o cio
e n s i n o p ú b l i c o

i a !íi a n u i: e n c a o
' a i v-



Ç

Consideramos importante a descentralização
•Financeira na rede educacional do Distrito Federal, que virá
proporcionar a manutenção das escolas sem a burocracia
c e n t r a i i z a d a e i: a r d i a c o m o o c o r r e h o j e .

Pelos motivos que permeiam o projeto, os
Pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e de Economia
Orçamento e- Finanças, e os entendimentos mantidos com a ilustre
autora, manifestamos o nosso voto pela aprovação da matéria, nos
t-ermos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Economia,
G r c a rn e n t o e F i n a n c a s . .

Parecer.

Deput A G NE L O U E I RO Z

R e l a t o r

c,



ft
Lilian/Franchesca /Geraldo 19h50/52min 21.11 E/71.72-?.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães ) - O parecer está

aprovado com 18 votos favoráveis, um contrário e 5 ausências.

O projeto segue para discussão e votação em segundo turno.

Com a palavra a Deputada Rose Mary Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradorã.) - Sr,

Presidente, eu sei que a hora já está avançada, está todo mundo can-

sado, mas eu gostaria de fazer yífc pedidol \íw6ftíMWl&/. ainda hoje,

em votação o Projeto n- 259.de autoria do Executivo, que isenta os

ex-praçinhas do pagamento do IPTU»/Ç eu explico por quê.. Porque está

vencendo o prazo do ííecreto, agora, neste mês, no inicio do rnês de

dezembro. ' •„• .

Oie não votarmos logo

esse projeto do Executivo. eles vão ser obrigados a pagar o IPTU.

Por isso estou pedindo para ̂ \jáA.'VH/e<& esse projeto ago

rã.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Eu solicito a De-

putada que localize o projeto, para que os Srs. Presidentes das

Comissões possam indicar Relatores. Caso seja possível indicar Re-

latores faremos inclui rna Ordem do Dia.



Ivi/Geraldo 19:54 21/11/91

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

E-73/01

O SR. FERNANDO NAVES ( PDC^JProfere o jseguinte parecer?)•

EMENDA AO PROJETO DE LEI Ne 194/91

Dispõe sobre o controle da comer-

cialização da "cola de sapateiro"

e outros produtos derivados do

benzeno, tolueno, xileno e éter

e da outras providências.

Autor : Dep. Rose Mary

elator: Dep. Fernando Naves
__^

-

Nosso parecer é favorável à aprovação da presente e-

menda nos termos da seguinte subemenda :

Adite-se ao texto do projeto de Zei, logo apôs a ex-
~* ^ 0

pressão "xileno" a expressão "cloroformio".

Sala das Sessões, emí&l de novembro de 1991.

PRESIDENTE

RELATOR



Ivi/Geraldo 19:54 21/11/91 E- 73/02

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Em discussão

Em votação.

Os Srs. Deputados que Spi pronunciarem H^í/f "sim" es-

tarão aprovando o parecer» os que ftte pronunciarem tf£{pb "não" estarão
s

rejeitando-o.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos

Srs. Deputados.

\



AYA/GERALDO 19:56 21/11/91 Pres. Salviano Guimarães E - 74/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Parecer

está aprovado com dezenove votos favoráveis e cinco ausências.

Com a palavra a Srâ Relatora da Comissão de Econo-

mia, Orçamento e Finanças, para emitir parecer sobre o .fârojeto e

a .irfcenda apresentada, Deputada Maria de Lourdes Abadia.

A_SRg MARIA nTr T.nn.pmrç! A.TJAJITA, (psriB, Pr~rfr^F~ls> se-

gu<Lm:e parecerjT



LÚCIA/GERALDO 19:58 21/11/91 Maria de Lourdes Abadia E-75/1

A SR^ MARIA DE LOURDES ABADIA (PSDB. Profere o se-

guinte parecer) - Sr. Presidente, tendo em vista a urgência da vo

tação des~Le projeto e não tendo passado na Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças, vou dar e«n parecer oral .

esta í^emenda substitutiva! "Substitua-se onde figurar no tex-

'»
to do Projeto a expressão ''xileno ' por ' clorofornijU)1 .

âr~este pgetrgtq — 7}ue dispôs aot̂ ê  .



GILWANIA/Mâ STEIN 21/11 20:00 E/ 76.1

(MARIA DE LOURDES ABADIA)

sse projeto ?•>• dispõe soty o controle da comer-

// ^
cialização d& cola de sapateiro e de outros produtos derivados do ben-

zeno, tolueno, xileno e éter e da outras providências.

O nosso Parecer e favorável à aprovação da presente emen-

da, nos termos da seguinte sub emenda:
Xwf

11 Adite-se ao texto do Projeto de Lei, logo apôs a expre^é ̂ _

/ A
•são xileno,a expressão cloroformio. Dentro da nossa comissão,nada ha

a opor , uma vez que não tem implicações orçamentárias e financeiras.

O nosso voto é pela a aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães ) - em discussão o

parecer.
•^vv

Em votação.

Os Srs. Deputados que fef pronunciarem g|P% "sim", esta-

rão aprovando o parecer; 0s que |p|| pronunciarem tó$$| "não" - j estarão
/

rejeitando-o.

Convido o Sr. Secretário a proceder a chamada dos Srs.

tes Deputados.



Hermione/ Stein 21/11 20:02 E77/1

O SR* PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O parecer está

A
aprovado por 18 votos favoráveis e 06 ausências.

"6
0 projeto segue para Votação o-diocuaaae^ em segundo

turno.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do 69

item da Ordem do Dia.

(\OyŜ  Ŝ sĝ >áí;3>̂ ^

6) Discussão e votação, em le Turno, do Projeto de Lei
n- 111 de 1991, que ^Dispõe sobre a produção, comercialização ,
consumo uso, disposição final, controle, inspeção e fiscalização
de (ftgrotoxicos, e seus componentes e afins. '

Autor: Executivo local

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o

Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça, que deverá apre-

sentar parecer sobre as emendas.

9-SR. PENIEL PACHECO ( P O T . Sum revisão do orador)-^. .



MARIA MARLENE/STEIN 21/11 20h04 E.78.l

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, tendo em vista a necessidade de estudar melhor as emendas apresen

tadas, solicito prazo para que a Comissão possa se pronunciar sobre elas,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência defere e

solicita aos Srs. Presidentes da Comissão de Economia , Orçamento e Fi -

nanças e da Comissão de Assuntos Sociais que tomem conhecimento das e-

mendas para que,sobre elas.possam emitir parecer.

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, peço a palavra pela or-

dem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, solicito a V.Exa. que inclua.na pauta de hoje,o Projeto de Lei ne

/ ~254faue diz respeito ao ajuste de verbas nas regiões administrativas ,

não haverá o desenvolvimento necessário.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência defere e

fará incluir., na Ordem do Dia^o Projeto de Lei n9 254.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura da Redação

Final.

O SR. PENIEL PACHECO - Sr. J5residente, peço a palavra pela or

dem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, tendo em vista a ausência do Deputado Carlos Alberto no Plenário



MARIA MARLENE/STEIN 21/11 20h04 E. 78.Z

final, proponho a V.Exa. que, serquem BtuMJtflmf fazer ayredaçao

não contiver mais item na Ordem do Dia, seja encerrada a sessão. Se ti-

ver mais algum item vamos ao próximo item.



Marlene/Mã Stein 21.11.91 20:06 E-79/1

O gft. PEDRO CELSO - Sr. Presidente, questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Questão de ordem Deputado

Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT) - Sr. Presidente, nós sabemos que o Deputa|É0-

Carlos Alberto está na Casa, está dando os retoques finais no documento*

. «LtSY^clA /

piortanto, -^f um assunto extremamente importante» liamos votar a redação fi-

nal da estrutura da Casa, para que possamos dar encaminhamento aos-outros

projetos do mesmo assunto.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Para que possamos agilizar

os trabalhos, vou solicitar a leitura do próximo item da Ordem do Dia.

O SR. JONAS ORNELLAS - Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Deputado

José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador) - Eu propoW/que s

lidoj apenas as modificações no texto.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito aos Srs. Deputados,

JfteJtpTOüiiglSãlIiJy"ükJ ITO que permaneçam no plenário, para que possamos votar

a redação final.

O Sr. Secretário procederá à leitura apenas das emendas, já que o rés



Marlene/M* Stein 21.11.91 (Presidente) 20:06 E-79/2

tante do projeto e de inteiro conhecimento de todos os Srs. Deputados,

Com a palavra o Sr. Deputado Carlos Alberto.



ADRIANA SÁ/STEIN 21.11 20:08 (Carlos Alberto) E-80.1

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.)

' L. P1'0^Sr. Presidente, caros colegas, projeto de resolução que institui a es-

trutura administrativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá

outras providencias.

^ modificação: artigo ne l, inciso III, n2 5 inclui-se.

o 5.3 - Sessão de apoio e avaliação de resultados;

parlamentar;

legislativa;

Inciso IV, nova redação*. Órgãos de apoio direto ação

Inciso I - 1.1 - Divisão de informação e documentação

1.1.1 - Setor de protocolo legislativo;

1.1.2 - Setor de documentação legislativa;

1.1.3 - Setor1 de pesquisa e recuperação da informação;

1.2 - Divisão de taquigraf iaju apoio ao Plenário;

1.2.1 - Setor de Taquigrafia;

1.2.2 Setor de apoio ao Plenário, que foi incluido



SULAMITA/ALZIRA 21/11/91 20.10 E-81/1

O SR. RELATOR (Carlos Alberto)

.(Leitura cias modificações contidas no Porojeto de Lei /91,

s0l5re a es^tru^uraíj-áb da Casa) ' "-

• ' S/C'r±-s-tina.,,



Cristina/Alzira 21/11 20:12 E/82/1

O --SR-r- CARLOS ALBERTO (Leitura das modificações do

Projeto de Lei /91, sobre^Estruturação da Casa.)

C /



DIANA/ALZIRA 21/11/91 20hl4min E.83.l

(O Sr. Carlos Alberto)

.(Leitura das modificações contidas no Projeto de Lei /91

sobre a estruturação da Casa.)

S/DENISE



($

Denise-Alzira 21.11.91 20hl6 (C. alberto) E/84.1

• O SR/CARLOS ALBERTO (Leitura das modificações do Projeto

He "LTèl-nlL /91, sobre a-Estruturação da Casa.)

S/Alex.



ALEXSANDRA/ALZIRA 21.11 20:18 E-85/01

O SR . ALBERTO - (Leitora das: modificações contidas,.

no Projeto de Lei /91, sobre a estruturraç-iS"'da Casa).



Riva/ Alicéa 20:20 21/11 E.86.l

O SR. RELATOR ( Carlos Alberto)

(Leitura das modificações, contidas;:no. Projeto, de

Lei /91, sobre a estruturação da Casa.)



ADRIANA A./ALICÉA 21.11 20:22 E/87/1

(_i_—
O SR. RELATOR (Carlos Alberto) - Eŝ a é a Redação

Final, lida apenas nas suas alterações. Eu quero frisar apondo .que

haverá ainda uma renumeração dos artigos, que nós, seguramente, deve -

mos atribuir à Mesa, ao Presidente essa responsabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus

são a Redação Final.'

Em votação.

Os.Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram

permanecer como estão:.,

Esta. aprovado.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, eu apresentei um requerimento de composição de uma Co-

missão e gostaria que ela fosse composta ainda hoje.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Comis-

são está composta. Indi/o o Deputado Geraldo Magela, Deputado José Ed-

mar e o Deputado Tadeu Roriz para representar esta Casa em Samambaia.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, eu sugiro que vamos às 11 i00 horas.de amanhã a Samam -

baia.

( S q 1 v Í̂ U=H°J P. 111' m rffn.p r, V-~.



José Alberto/Alicéa 21/11 20h24 E-88.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convoco os

Srs. Deputados para a sessão extraordinária a se realizar lo-

go em seguida a esta, com a seguinte

ORDEM DO DIA

"Discussão e votação, em 2- turno, dos Projetos de

Lei ns5 157, 122, 170 e 194."

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente

sessão.
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